
Distribuição espacial e temporal da AIDS no Brasil, 2005–2020. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26:e230002 1

https://doi.org/10.1590/1980-549720230002.2

Revista Brasileira de Epidemiologiawww.scielo.br/rbepid

Distribuição espacial e tendência temporal da 
AIDS no Brasil e regiões entre 2005 e 2020

Spatial distribution and temporal trends of AIDS in Brazil 
and regions between 2005 and 2020

Jefferson Felipe Calazans BatistaI , Marília Ramalho OliveiraII , Débora Lorena Melo PereiraIII , 
Maria Laura Sales da Silva MatosII , Isabela Teles de SouzaI , Max Oliveira MenezesI

IUniversidade Tiradentes – Aracaju (SE), Brasil.
IIUniversidade Estadual do Maranhão – Caxias (MA), Brasil.
IIIUniversidade Federal do Maranhão – São Luis (MA), Brasil.

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Objetivo: Analisar a distribuição espacial e a tendência temporal da taxa de incidência de AIDS no Brasil no período de 2005 a 2020. 
Métodos: Estudo ecológico, temporal e espacial sobre os casos de AIDS no Brasil. Dados provenientes do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde foram estratificados por ano do diagnóstico, 
região do país/municípios de residência e faixa etária (acima de 13 anos). Foram calculadas as taxas de incidência (TI) para a estimativa 
temporal por meio do modelo de joinpoint, bem como as taxas bayesianas empíricas espaciais (TBEE) para a distribuição espacial pelo 
estimador de densidade de Kernel. Resultados: A TI no Brasil no ano de 2020 foi de 17,69 casos para cada 100 mil habitantes. A tendência 
geral (2005–2020) foi de diminuição no Brasil (variação percentual anual — VPA=-2,0%), Sudeste (VPA=-4,4%) e Sul (VPA=-3,0%).  
O Norte (VPA=2,3%) demonstrou aumento, enquanto o Sudeste e Centro-oeste foram estacionários (p>0,05). O Brasil, Sudeste, Sul 
e Centro-oeste apresentaram tendência de diminuição na maioria das faixas etárias. O Nordeste e Norte apresentaram aumento 
nas faixas etárias de 13 a 29 anos e 13 a 24 anos, respectivamente. O estimador de Kernel demonstrou conglomerados com 
TBEE acima de 30/10 mil habitantes nos estados de Paraíba, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais, Pará, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. Conclusão: O Brasil e as Regiões Sudeste e Sul apresentaram diminuição da TI, enquanto o 
Norte aumentou e o Nordeste e Centro-oeste foram estacionários. As Regiões Sudeste, Sul e Nordeste apresentaram os maiores 
conglomerados das TBEE.
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INTRODUÇÃO

A infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) 
e sua síndrome da imunodeficiência humana, AIDS, são 
consideradas um problema grave de saúde global. Mui-
tos estudiosos as classificam como epidemia, outros ainda 
como uma pandemia, dada sua presença em todas as re-
giões do mundo1,2.

A carga global de pessoas que vivem com AIDS em 2019 
foi de 36,9 milhões, o que corresponde a 0,5% da popu-
lação mundial, com prevalência de 476 casos por 100 mil 
habitantes. Além disso, existe tendência de aumento das 
taxas de infecção em várias regiões como América do Nor-
te, América do Sul, Oceania e Europa. Salienta-se que essas 
taxas se sobrepõem ao crescimento populacional apesar 
das estratégias de prevenção e tratamento3. 

No Brasil, em 2020, foram diagnosticados aproxima-
damente 29 mil casos de AIDS, sendo 10.417 óbitos por 
essa causa4. O perfil epidêmico brasileiro segue um padrão 
global, em que a prevalência é maior para grupos popula-
cionais específicos como gays, bissexuais, homossexuais e 
mulheres transgênero5.

Nesse âmbito, pactuações internacionais corroboram 
a redução do número de AIDS, com projeções para 2030. 
Assim, desde 2016 é trabalhada a meta mundial dos 90–
90–90 a saber, 90% das pessoas que vivem com AIDS de-
veriam reconhecer seu status sorológico; 90% das pessoas 
diagnosticadas deveriam estar recebendo o tratamento; 
e 90% das pessoas em tratamento deveriam estar com 
carga viral indetectável6. Contudo, essas metas não foram 
alcançadas, pois em 2019 apenas 81% das pessoas que 
viviam com o vírus conheciam seu status, pouco mais de 
60% dos indivíduos tiveram acesso ao tratamento e 59% 
tornaram-se “indetectáveis”7. 

Dados dessa natureza demonstram o crítico contexto 
da AIDS, assim como a difícil completude dos objetivos pro-
postos pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 
2030. São notórios os aspectos multifatoriais que contri-
buem para diferenças na distribuição do vírus/doença na 
população em nível tanto social como econômico. O risco 
de infecção e o acesso ao tratamento, por exemplo, são 
afetados por homofobia, racismo, desigualdades sociais 
e falta de serviços direcionados para grupos vulneráveis. 
Em  países subdesenvolvidos, são observadas situações 
ainda mais precárias decorrentes da deficiência de testes e 
tratamento para as pessoas infectadas, o que consequen-
temente faz aumentar a incidência, a prevalência e a mor-
talidade pelo agravo8.

Sabe-se que o aumento da incidência dos casos de AIDS 
é um achado alarmante, sobretudo no cenário brasileiro, 
o qual dispõe há décadas de investimentos públicos para 
a prevenção e mitigação de danos relacionados a essa in-
fecção. Ademais, o Brasil dispõe de vasto banco de dados 
destinado à vigilância em saúde, fato que propicia conhecer 
o comportamento do agravo nas ópticas espacial e tempo-

ral. Dessa forma, é imprescindível a realização de pesquisas 
que promovam a contínua discussão sobre essa condição 
e, assim, subsidiem a atualização e ampliação de políticas 
públicas de saúde. Este estudo tem por objetivo analisar a 
distribuição espacial e a tendência temporal da taxa de inci-
dência de AIDS no Brasil no período de 2005 a 2020.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico de análise espacial e 
temporal, de abordagem quantitativa, de caráter descritivo 
e exploratório, que utilizou de dados sobre os casos con-
firmados de AIDS no Brasil e suas regiões, no período de 
2005 a 2020. Os dados foram levantados do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponíveis 
no Departamento de Informática do Sistema Único de Saú-
de (DATASUS), acessados por intermédio do TABNET. 

Considerou-se, para a presente pesquisa, uma análise 
temporal a partir de 2005, pois os dados referentes aos 
casos de AIDS provenientes apenas do SINAN foram agre-
gados aos casos do Sistema de Informação sobre Morta-
lidade (SIM) e aos do Sistema de Controle de Exames La-
boratoriais da Rede Nacional de Contagem de Linfócitos 
(SISCEL) em 20049.

As variáveis selecionadas para análise foram: ano de 
diagnóstico (2005 a 2020), região do país de residência (Nor-
te, Nordeste, Sudeste, Sul, Centro-oeste e Brasil) e faixa etá-
ria superior a 13 anos, por caracterizar caso de AIDS adulto10.

A taxa de incidência de AIDS (TI) foi calculada por região 
do país e faixa etária, mediante a seguinte fórmula:

𝑇𝑇𝑇𝑇 = 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑢𝑢𝑢𝑢 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙, 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝í𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜 𝑒𝑒 𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓 𝑒𝑒𝑒𝑒á𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃çã𝑜𝑜 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙, período e faixa etária × 100 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 

A base populacional utilizada no cálculo foram as esti-
mativas intercensitárias do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) no período de 2005 a 202011.

Para o cálculo de tendência foi adotado o modelo de 
regressão de joinpoint12, que permite analisar tendências 
temporais (taxa de incidências, mortalidade, sobrevida ou 
prevalência). O teste é baseado no método de permutação 
de Monte Carlo, no qual são estimados vários modelos de 
tendência e o que melhor representa o padrão observado 
é escolhido13.

Assim, para a realização do modelo, foram utilizadas as 
taxas de incidência de AIDS (segundo faixa etária e região 
do país) como variável dependente e os anos como variável 
independente. O modelo foi ajustado por transformação 
logarítmica da variável dependente {In(y)=xb}, pelo erro 
padrão da taxa de incidência, calculado segundo as indi-
cações da literatura14 e pela correção da autocorrelação de 
primeira ordem (first order autocorrelation estimated from 
the data). Os resultados são apresentados em formato de 
variação percentual anual (VPA). Para a presente pesquisa, 
foram consideradas as VPA em todo o período de análise 
(2005–2020). Valores positivos ou negativos, quando es-
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tatisticamente significativos (p<0,05), indicam aumento e 
diminuição, respectivamente, enquanto valores não signi-
ficativos indicam padrão estacionário13. 

Na análise espacial foi adotado o estimador de densi-
dade de Kernel. Essa estimativa é um conjunto de proce-
dimentos estatísticos não paramétricos que geram uma 
superfície de densidade por meio da suavização de pontos, 
formando “áreas quentes” (hot spots) que indicam aglome-
rações em uma distribuição geográfica15. Os pontos foram 
produzidos a partir dos centroides dos municípios. Para a 
geração do mapa, utilizaram-se taxas bayesianas empíricas 
espaciais (TBEE). Estas têm a finalidade de diminuir a varia-
bilidade das estimativas, restringindo a flutuação aleatória. 
Segundo Carvalho et al.16, a TBEE é mais apropriada para 
mapas que apresentem grandes diferenças regionais ou 
muitos polígonos, uma vez que considera a matriz de vizi-
nhança (média local).

A base cartográfica (malhas territoriais) foi fornecida 
pelo IBGE na versão de 2020. A projeção correspondeu ao 
sistema Universal Transversa de Mercator (UTM), empre-
gando o modelo Sistema de Referência Geocêntrico para 
as Américas 2000. 

O programa adotado para os cálculos de tendência foi 
o Joinpoint Regression Program version 4.8.0.1 (Surveillance 
Research Program, 2022). O estimador de Kernel foi reali-
zado por intermédio do software QGIS 4.24 Tisler17. Para a 
geração das TBEE foi utilizado o GeoDa 1.20. O intervalo 
de confiança (IC) de 95% e o nível de significância de 5% 
(p<0,05) foram adotados para todas as estimativas.

Este estudo dispensa a apreciação do Comitê de Ética 
e Pesquisa (CEP) por possuir, como fonte de informações, 
dados secundários de acesso público que não abordam 
informações em nível de indivíduo. Entretanto, respeita-

ram-se todos os preceitos e diretrizes apresentados na 
Resolução 510, de 2016, da Comissão Nacional de Ética e 
Pesquisa (CONEP)18.

RESULTADOS

O Brasil, ao longo dos 16 anos do presente estudo, 
apresentou 623.158 casos de AIDS. A Região Sudeste re-
presentou 42,7% (n=266.086) do total, seguida de Sul com 
20,9% (n=130.533), Nordeste com 20,2% (n=126.189), Nor-
te com 9,2% (n=57.384) e, por fim, Centro-Oeste com 69% 
(n=42.966).

As maiores taxas de incidência de AIDS foram no Sul, 
seguido do Norte, Brasil, Sudeste, Centro-oeste e Nordeste 
(Tabela 1, Figura 1 material suplementar).

A tendência temporal da taxa de incidência de AIDS no 
Brasil foi de diminuição no grupo geral e nas faixas etárias 
de 30–34, 35–39, 40–49 e 50–59 anos. As Regiões Sudes-
te e Sul foram as únicas a apresentar predominância de 
decréscimo na tendência; a primeira apresentou esse pa-
drão em quase todos os grupos de idade. A Região Norte 
apresentou tendência geral de aumento, e as faixas etárias 
mais jovens (até 25–29 anos) também demonstraram esse 
padrão de crescimento. No Nordeste, a tendência geral foi 
estacionária, com aumento nas faixas etárias de 13–19, 
20–24, 50–59 e 60+ anos; além disso, somente a faixa de 
35–39 anos apresentou diminuição. O Centro-Oeste apre-
sentou crescimento na faixa etária de 20–24 anos e dimi-
nuição nos grupos 30–34, 35–39 e 40–49 anos (Tabela 2).

A Figura 1 apresenta o Mapa de Densidade de Kernel 
das TBEE no Brasil. É possível observar que as Regiões Sul, 
Sudeste e Nordeste exibem grandes conglomerados, com 
taxas bayesianas acima de 31,51 casos/10 mil habitantes. 

Tabela 1. Número de casos e taxa de incidência de AIDS no Brasil e suas regiões no período de 2005 a 2020.

Ano
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste Brasil

n Taxa* n Taxa* n Taxa* n Taxa* n Taxa* n Taxa*

2005 1.989 20,83 5.872 16,31 19.405 33,04 7.466 37,34 2.246 23,86 36.978 27,66

2006 2.115 21,55 5.644 15,40 18.516 31,03 8.135 40,02 2.217 22,97 36.627 26,91

2007 2.438 24,18 6.461 17,34 17.608 29,06 8.883 43,00 2.335 23,61 37.725 27,24

2008 3.004 29,01 7.000 18,48 18.129 29,47 9.691 46,17 2.469 24,36 40.293 28,60

2009 3.109 29,26 7.355 19,12 18.459 29,56 8.866 41,59 2.547 24,54 40.336 28,16

2010 3.337 30,61 7.594 19,45 17.792 28,08 8.694 40,17 2.585 24,32 40.002 27,48

2011 3.359 30,06 8.036 20,29 18.498 28,78 9.386 42,73 2.833 26,04 42.112 28,48

2012 3.459 30,21 8.542 21,26 17.698 27,16 9.165 41,13 3.003 26,99 41.867 27,87

2013 4.317 36,83 9.035 22,18 17.271 26,14 9.159 40,53 3.057 26,89 42.839 28,09

2014 4.462 37,20 8.825 21,36 16.765 25,03 8.642 37,74 2.928 25,22 41.622 26,89

2015 4.296 35,04 8.900 21,25 16.157 23,81 8.449 36,44 2.788 23,53 40.590 25,85

2016 4.424 35,28 8.766 20,65 15.548 22,62 7.621 32,46 2.715 22,45 39.074 24,53

2017 4.141 32,31 9.016 20,96 14.989 21,54 7.246 30,49 2.859 23,18 38.251 23,68

2018 4.544 34,71 9.152 21,00 14.337 20,37 6.959 28,95 2.845 22,63 37.837 23,12

2019 4.786 35,82 8.957 20,30 13.586 19,09 6.883 28,32 3.115 24,33 37.327 22,52

2020 3.604 26,44 7.034 15,76 11.328 15,75 5.288 21,53 2.424 18,60 29.678 17,69

*Taxa de incidência de AIDS para cada 100 mil habitantes. Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
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Tabela 2. Tendência temporal da taxa de incidência de AIDS, segundo faixa etária, no Brasil e suas regiões no 
período de 2005 a 2020.
Faixa etária VPA (%) IC95% Interpretação Faixa etária VPA (%) IC95% Interpretação

Brasil Sudeste
Geral -2,0* -2,7; -1,2 Diminuição Geral -4,4* -5,8; -2,9 Diminuição

13–19 0,5 -0,3; 1,4 Estacionária 13–19 -1,1* -1,8; -0,3 Diminuição
20–24 1,8 -0,3; 4 Estacionária 20–24 0,5 -1,7; 2,8 Estacionária
25–29 -1 -2,4; 0,3 Estacionária 25–29 -2,4* -3,1; -1,6 Diminuição
30–34 -3,3* -4; -2,6 Diminuição 30–34 -5,0* -6,6; -3,3 Diminuição
35–39 -4,1* -4,8; -3,4 Diminuição 35–39 -6,5* -8,4; -4,6 Diminuição
40–49 -3,1* -3,9; -2,3 Diminuição 40–49 -5,3* -5,9; -4,8 Diminuição
50–59 -1,4* -2,4; -0,4 Diminuição 50–59 -4,0* -4,9; -3 Diminuição
60+ 0,3 -1,6; 2,3 Estacionária 60+ -1,8* -3,1; -0,5 Diminuição

Norte Sul
Geral 2,3* 0,2; 4,5 Crescimento Geral -3,0* -4,7; -1,2 Diminuição

13–19 6,2* 5,2; 7,3 Crescimento 13–19 -2,7* -4,2; -1,2 Diminuição
20–24 5,7* 4,4; 7,1 Crescimento 20–24 -1,2 -2,9; 0,6 Estacionária
25–29 3,0* 0,7; 5,4 Crescimento 25–29 -3,5* -4,6; -2,4 Diminuição
30–34 1,1 -0,9; 3,2 Estacionária 30–34 -4,9* -6; -3,7 Diminuição
35–39 0,6 -1,6; 2,9 Estacionária 35–39 -4,2* -6,4; -2 Diminuição
40–49 0,9 -1; 2,9 Estacionária 40–49 -3,1* -4,9; -1,4 Diminuição
50–59 2,2 -0,1; 4,6 Estacionária 50–59 -0,6 -2,3; 1,2 Estacionária
60+ 4 -0,4; 8,7 Estacionária 60+ 0,9 -0,8; 2,6 Estacionária

Nordeste Centro-oeste
Geral 0,5 -0,8; 1,8 Estacionária Geral -0,5 -1,7; 0,7 Estacionária

13–19 3,0* 1,2; 4,8 Crescimento 13–19 2 -9,5; 15 Estacionária
20–24 3,2* 0,9; 5,6 Crescimento 20–24 4,9* 2,8; 7,1 Crescimento
25–29 0,5 -1,5; 2,5 Estacionária 25–29 1 0; 2,1 Estacionária
30–34 -1,1 -2,6; 0,5 Estacionária 30–34 -1,3* -2,3; -0,3 Diminuição
35–39 -1,2* -1,9; -0,5 Diminuição 35–39 -2,8* -3,6; -1,9 Diminuição
40–49 -0,4 -1,8; 1,1 Estacionária 40–49 -1,5* -2,7; -0,3 Diminuição
50–59 2,8* 1,5; 4,1 Crescimento 50–59 0,5 -1,2; 2,2 Estacionária
60+ 4,0* 1; 7,1 Crescimento 60+ -0,6 -3,7; 2,6 Estacionária

Dado estatisticamente significativo: *p<0,05; VPA: variação percentual anual. Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.
Figura 1. Mapa de densidade de Kernel das taxas 
bayesianas empíricas espaciais de AIDS no período de 
2005 a 2020

Os  menores coeficientes estão distribuídos nas Regiões 
Norte e Centro-Oeste. Estados como Paraíba, Sergipe, Ala-
goas, Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais, Pará, Rio Gran-
de do Sul e Santa Catarina detêm os maiores indicadores.

DISCUSSÃO

A presente pesquisa identificou alto número de casos 
de AIDS no Brasil, nos 16 anos estudados. As maiores taxas 
de incidência foram respectivamente no Sul, Norte, Brasil, 
Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste. Verificou-se que a ten-
dência temporal foi de diminuição no Brasil e em todas as 
regiões, exceto Norte e Nordeste.

Essa redução na taxa de incidência representa a po-
sitividade do trabalho iniciado ainda na década de 1980, 
quando os primeiros casos apareceram no Brasil — época 
em que foi criada foi criada e Política Nacional de DST/AIDS 
pelo Ministério da Saúde, e o país obteve destaque pelo 
fornecimento de terapias antirretrovirais (TARV) a toda a 
população. A utilização e a evolução desses medicamen-
tos, além de reduzirem a transmissão da doença, diminuí-
ram a mortalidade e melhoraram a qualidade de vida dos 
indivíduos acometidos19,20.
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Sabe-se que países subdesenvolvidos e em desenvol-
vimento apresentam notáveis dificuldades para a preven-
ção e tratamento da doença, especialmente por questões 
políticas, sociais e econômicas, as quais se refletem dire-
tamente nos sistemas de saúde. Por isso, são enormes os 
desafios para gestores e profissionais da saúde pública3,21, 
especialmente pela consolidação de medidas de preven-
ção, assim como pela eficácia da TARV, a qual pode propi-
ciar melhoria na saúde e sobrevivência dos indivíduos que 
vivem com AIDS22.

O Brasil, apesar de enfrentar as dificuldades descritas 
anteriormente, criou, a partir do ano 2000, políticas públi-
cas com o objetivo de diminuir as iniquidades, que contri-
buíram para a redução dos indicadores de incidência, in-
ternação e mortalidade23. Além disso, os esforços para a 
ampliação da testagem, da disponibilidade de tratamento e 
da conscientização no território brasileiro também podem 
ter contribuído para a redução desses indicadores. Nes-
se ínterim, salienta-se ainda a relevância de índices amenos 
entre mulheres jovens, possível reflexo das ações de saúde 
direcionadas para a mulher com foco ginecológico e obsté-
trico22, o que aumenta a taxa de detecção da doença.

A Região Norte apresentou crescimento na taxa de inci-
dência no grupo geral e nas faixas etárias mais jovens até 
29 anos. Esse fato pode ser relacionado a um comporta-
mento maior de risco desses grupos, como o aumento do 
número de parceiros sexuais, o não uso de preservativo e 
o aumento do número de drogas ilícitas24. 

Grande parte da população jovem é estudante, princi-
palmente de nível superior. Os Centers for Disease Control 
and Prevention (CDC) afirmam que o número de estudan-
tes universitários diagnosticados com AIDS aumenta de 30 
a 50% todo ano25. No Brasil, apesar de não haver dados 
epidemiológicos sobre a incidência desse agravo na po-
pulação universitária, vários estudos mostram que esses 
indivíduos estão mais suscetíveis à doença pelos compor-
tamentos de risco e pelo baixo conhecimento das medidas 
de prevenção, como o uso de preservativo26-28. 

Além disso, ressaltam-se as questões de sexualida-
de (transmissão homossexual) que são apontadas como 
preditores para indivíduos mais jovens, dado o desconhe-
cimento de informações importantes sobre a doença, o 
que acarreta seu diagnóstico tardio29. Outro fator que 
pode explicar esse aumento refere-se à falta de acesso 
a métodos diagnósticos ou é um reflexo do controle ina-
dequado da epidemia no Norte do país30. Por isso, urge a 
intensificação de ações de educação voltadas para essa 
população, especialmente para aqueles que apresentam 
maiores riscos, além da oferta indiscriminada e facilitada 
de métodos preventivos. 

Apesar desse contexto, posturas religiosas e conser-
vadoras têm inviabilizado as atividades de educação se-
xual nas escolas, o que pode aumentar as taxas de sexo 
inseguro entre os jovens e a falta de percepção de risco. 
Isso representa um grande desafio para as políticas públi-

cas voltadas ao controle da epidemia no Brasil. As atuali-
zações dessas estimativas permitirão que os profissionais 
monitorem o progresso e planejem intervenções eficazes. 
Além  disso, dependendo da granularidade dos dados, o 
modelo pode ser usado para derivar estimativas em outras 
subpopulações e focar as intervenções nos grupos popula-
cionais mais desafiadores em níveis subnacionais22.

De modo geral, os grupos de idades mais avançados 
apresentaram redução da taxa de incidência, com exceção 
do Nordeste, onde houve padrão de crescimento nas fai-
xas etárias acima de 50 anos. Apesar de esse padrão ter 
sido observado somente em uma região do país, ele não 
difere do encontrado em outros estudos. Pesquisa realiza-
da na China verificou tendência de aumento entre homens 
e mulheres na faixa etária acima de 35 anos, além disso 
a estimativa de previsão dos cinco anos seguintes (2019–
2023) também apontou o crescimento da incidência31.

Esses achados podem ser explicados pelas iniquidades 
de saúde e comportamentos de risco. Uma pesquisa feita 
na Coreia do Sul, que avaliou o comportamento sexual e 
as infecções sexualmente transmissíveis (IST) em idosos, 
identificou atividade sexual ativa, com múltiplos parceiros 
e com baixa adesão ao uso de preservativo32. Outro es-
tudo revela que profissionais de saúde percebem idosos 
como assexuados e que no nível de atenção primária a 
solicitação de testes sorológicos não é comum, principal-
mente para essa população, o que acarreta um diagnós-
tico tardio da doença, que ocorre nos níveis secundário e 
terciário de saúde33.

A escolaridade também é um ponto de interesse 
quando se trata de prevenção. Pessoas com baixa esco-
laridade possuem capacidade limitada de apreensão do 
conhecimento sobre doenças e seus métodos preventi-
vos. Isso está atrelado também à condição socioeconômi-
ca, que influencia no acesso à informação, à saúde e na 
prevenção de agravos em idosos34. O Nordeste, no ano de 
2019, apresentou as maiores taxas de analfabetismo do 
Brasil, com 13,9%, segundo o IBGE35. Desses indivíduos, 
mais de 37% são idosos36. Dessa forma, além dos défi-
cits na percepção dos profissionais na implementação de 
ações preventivas e diagnósticas na população idosa, o 
conhecimento e aprendizagem limitados, somados a fa-
tores sociais, culturais e econômicos, podem influenciar 
no desfecho da doença. 

O presente estudo demonstrou maiores conglomera-
dos espaciais nas Regiões Sudeste, Sul e Nordeste. A dis-
tribuição espacial do AIDS no Brasil é distinta entre as re-
giões. Um estudo realizado no estado do Ceará demonstra 
que a AIDS é mais prevalente nas cidades que apresentam 
renda familiar mais alta e, portanto, pode estar mais asso-
ciada ao comportamento de risco da vida moderna do que 
aos fatores relacionados à pobreza37. 

Entretanto, dada a complexa heterogeneidade espacial 
do país, algumas localidades podem apresentar maior efei-
to de fatores socioeconômicos sobre a incidência do agra-
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vo. O Nordeste e o Norte possuem associação moderada 
entre a ocorrência de AIDS e a urbanização, além da corre-
lação com desigualdade, vulnerabilidade e renda38.

Neste contexto, sabe-se que a Atenção Primária de 
Saúde (APS) apresenta uma função importantíssima na 
promoção à saúde da população brasileira, portanto são 
imprescindíveis investimentos nessa estratégia para a pre-
venção da AIDS. Os profissionais de saúde do APS devem 
atentar-se para essa condição que, em razão do tratamen-
to, tornou-se uma doença crônica, bem como desvestir-se 
de preconceitos, acolher esses idosos, realizar educação 
em saúde, entre tantas ações39.

É fato que estudos de dados agregados são importan-
tes para a avaliação epidemiológica de agravos que podem 
subsidiar o reconhecimento do cenário por gestores e pro-
fissionais, auxiliar na tomada de decisão e na revisão de 
políticas públicas e ações de saúde, principalmente para a 
equipe de enfermagem que desempenha papéis cruciais 
do manejo, prevenção e tratamento de indivíduos com 
AIDS no âmbito primário, secundário ou terciário.

Este estudo possui limitações, como a presença de sub-
notificação e a qualidade dos dados utilizados na pesquisa. 
Dados secundários de acesso público sofrem com perda, 
omissão, falhas de identificação e de preenchimento da 
ficha de notificação, o que pode subestimar ou superes-
timar as informações apresentadas. Outra limitação é o 
tempo de análise, pois diversas mudanças podem ocorrer 
em um período longo como 16 anos. A análise temporal e 
espacial de grandes regiões não permite considerar as es-
pecificidades de cada localidade e tempo, principalmente 
em um país como o Brasil, de dimensões continentais e 
claras diferenças entre as regiões.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the spatial distribution and the temporal trend of the AIDS incidence rate in Brazil from 2005 to 2020. Methods: 
This is an ecological, temporal, and spatial study on AIDS cases in Brazil. Data from the Notifiable Diseases Information System were 
stratified by year of diagnosis, region of the country/municipalities of residence, and age group (over 13 years). Incidence rates were 
calculated for temporal estimation using the Joinpoint model, as well as Spatial Empirical Bayes (SEB) for spatial distribution, using the 
Kernel density estimator. Results: The incidence rate in Brazil, in 2020, was 17.69 cases per 100 thousand inhabitants. The general 
trend (2005–2020) was decrease in Brazil (Annual Percent Change – APC=-2.0%), in the Southeast (APC=-4.4%) and South (APC=-3.0%) 
regions. The North (APC=2.3%) showed an increase trend, whereas the Southeast and Midwest regions were stationary (p>0.05). 
Brazil, Southeast, South, and Midwest regions showed a decrease trend in most age groups. The Northeast and North regions showed 
an increase in the age groups of 13–29 years and 13–24 years, respectively. The Kernel estimator showed clusters with SEB above 
30/10 thousand inhabitants in the states of Paraíba, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais, Pará, Rio Grande do 
Sul, and Santa Catarina. Conclusion: Brazil, the Southeast, and South regions showed a decrease in the incidence rate, whereas 
the North region increased and the Northeast and Midwest regions were stationary. The Southeast, South, and Northeast regions 
presented the largest clusters of SEB.
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